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 Portaria n.º 260/2010
de 10 de Maio

O regime excepcional de regularização tributária de ele-
mentos patrimoniais que não se encontrassem em território 
português em 31 de Dezembro de 2009, abreviadamente 
designado RERT II, foi criado pelo artigo 131.º da Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril.

A sua operacionalidade implica a adopção de al-
gumas medidas complementares, designadamente as 
relativas à aprovação do modelo declarativo, à defini-
ção das características dos documentos comprovativos 
da titularidade, montante e localização dos elementos 
patrimoniais e, bem assim, relativamente aos elementos 
patrimoniais que se encontrassem em Estados fora da 
União Europeia e do Espaço Económico Europeu e à 
definição das regras a que deve obedecer o respectivo 
repatriamento a que se refere a alínea c) do n.º 2 do 
artigo 2.º do RERT II.

Por outro lado, tendo em atenção a necessidade de sal-
vaguardar a confidencialidade, para efeitos fiscais, de todas 
as declarações e elementos com ela relacionados, excepto 
quando o declarante os divulgue ou autorize expressamente 
a sua divulgação, atribui -se a sua guarda e arquivo ao 
Banco de Portugal.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Associação 
Portuguesa de Bancos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do regime 

excepcional de regularização tributária de elementos pa-
trimoniais, aprovado pelo artigo 131.º da Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, manda o Governo, pelo Ministro de Estado 
e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Declaração de regularização tributária

1 — É aprovado o modelo de declaração de regulari-
zação tributária de elementos patrimoniais colocados no 
exterior e as respectivas instruções de preenchimento, os 
quais se publicam em anexo à presente portaria e dela 
fazem parte integrante.

2 — A declaração para regularização tributária a que 
se refere o número anterior pode ser obtida por impressão 
em papel formato A4 a partir do sítio da DGCI na Internet 
(www.portaldasfinancas.gov.pt).

3 — A declaração de regularização tributária é apre-
sentada em três exemplares, destinando -se um exemplar 
ao Banco de Portugal, outro exemplar à instituição de 
crédito interveniente, sendo o terceiro exemplar entregue 
ao apresentante, depois de autenticado pela instituição de 
crédito interveniente na recepção.

Artigo 2.º
Elementos a apresentar com a declaração 

de regularização tributária

1 — Juntamente com a declaração de regularização 
tributária, são apresentados documentos, originais ou au-
tenticados, comprovativos:

a) Da titularidade directa ou indirecta em 31 de 
Dezembro de 2009 dos elementos patrimoniais decla-
rados;

b) Do montante individualizado dos elementos patri-
moniais declarados determinado nos termos do artigo 3.º 
do RERT II;

c) Da identificação da instituição depositária, contra-
tante ou emitente, com a indicação da sua sede, direcção 
efectiva ou estabelecimento estável, a que os depósitos, 
contratos ou emissões sejam imputáveis; e

d) Da transferência, para conta aberta em nome do 
declarante junto de uma instituição de crédito domi-
ciliada em território português ou para uma sucursal 
instalada neste território, dos elementos patrimoniais 
declarados caso estes se encontrassem em Estados fora 
da União Europeia e do Espaço Económico Europeu 
ou, quando, comprovadamente, os elementos patrimo-
niais declarados já não se encontrem na titularidade do 
declarante no momento do repatriamento, de outros 
activos financeiros de valor equivalente que tenham 
substituído aqueles.

2 — Para efeitos do disposto na alínea d) do número 
anterior, se na data da transferência o declarante não 
detiver os elementos patrimoniais declarados e os activos 
financeiros que detém forem de valor inferior ao que 
consta da declaração de titularidade a 31 de Dezembro 
de 2009, deve ser esse o montante objecto de repatria-
mento.

Artigo 3.º
Arquivo da declaração de regularização tributária

Compete ao Banco de Portugal conservar em arquivo, 
por um período de 10 anos, todas as declarações de regu-
larização tributária e respectivos documentos comprova-
tivos.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 6 de Maio de 2010.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º) 

  

DECLARAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 

1 DECLARANTE TITULAR / REPRESENTANTE 

Titular ______________________________________    NIF __|__|__|__|__|__|__|__|__| 

Representante _______________________________    NIF __|__|__|__|__|__|__|__|__| 

Serviço de Finanças ___________________________ 

Morada __________________________________________________________________ 

Código Postal _____-____    ______________________ Telef. / Telem. ________________ 

2 ELEMENTOS PATRIMONIAIS – DESCRIÇÃO / LOCALIZAÇÃO 

1. ___________________________________________________

_____________________________________________________

2. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

3. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

4. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

5. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

6. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

TOTAL

                      

€

€

€

€

€

€

€
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3 LIQUIDAÇÃO 

Valor dos elementos patrimoniais objecto de regularização 

x 5% = 

€

€

SÃO:

____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

____

4 ELEMENTOS PATRIMONIAIS OBJECTO DE REPATRIAMENTO 

1. ___________________________________________________

_____________________________________________________

2. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

3. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

4. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

5. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

6. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

TOTAL

€

€

€

€

€

€

€

  

5 ASSINATURA 

A presente declaração, preenchida de harmonia com as respectivas instruções, corresponde à 

verdade e não contém omissões ou inexactidões quer relativamente aos elementos patrimoniais 

abrangidos pelo artigo 1.º do regime de regularização tributária de elementos patrimoniais aprovado 

pelo artigo 131.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, quer relativamente ao montante objecto de 

repatriamento quando exigível nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do mesmo regime. 

_____________, ___ de ______________ de 20__. 

_____________________________________________

6 BANCO INTERVENIENTE NA RECEPÇÃO / PAGAMENTO 

Banco

__________________________________________________________________________

Agência

_________________________________________________________________________

Declara-se que foi recebido o original e 

duplicado da presente Declaração e 

____ documentos comprovativos dos 

elementos constantes do Quadro 2 

__ / __ / __ 

 Recebemos a importância de 

______________________________

____________________________

correspondente ao imposto liquidado 

no Quadro 3 da presente declaração 

__ / __ / __ 

 Instruções de preenchimento

Quadro 1 — este quadro destina -se à identificação do 
titular dos elementos patrimoniais declarados ou do seu re-
presentante fiscal em território português. Caso a declaração 
seja apresentada por representante fiscal, a morada a indicar 
é a deste, sendo sempre obrigatória a identificação do titular 
dos elementos patrimoniais declarados e a comprovação dos 
poderes de representação. É obrigatória a apresentação dos 
números de identificação fiscal do titular e do representante.

Quadro 2 — no quadro 2 são descritos os elementos 
patrimoniais abrangidos pelo regime excepcional de re-

gularização tributária aprovado pelo artigo 131.º da Lei 
n.º 3 -B/2010 (RERT II). Os elementos patrimoniais des-
critos são obrigatoriamente individualizados por natureza, 
depositário, emitente e contratante, devendo ser apresenta-
das tantas declarações quanto as necessárias para declarar 
a totalidade dos elementos patrimoniais.

Exemplos:

1 — Depósito em US$, no montante de …, na conta 
n.º …, no Banco …, em...

2 — …acções do capital social de …, com o valor de 
…, depositadas na conta n.º…, no Banco …, em...

3 — …títulos do Estado Português, no valor nominal de 
…, depositados na conta n.º …, no Banco …, em...

4 — … obrigações emitidas por …, no valor nominal de 
…, depositadas na conta n.º …, no Banco …, em...

5 — Apólice de seguro de vida n.º …no montante de 
… emitida por …, em...

A conversão em euros dos elementos patrimoniais far-
-se -á de acordo com as seguintes regras, aplicadas com 
referência à data de 31 de Dezembro de 2009, constantes 
do artigo 3.º do RERT II:

a) No caso de depósitos em instituições financeiras, o 
montante do respectivo saldo;

b) No caso de instrumentos financeiros cotados em 
mercado regulamentado, o valor da última cotação;

c) No caso de unidades de participação em organismos 
de investimento colectivo não admitidas à cotação em 
mercado regulamentado, bem como de seguros do ramo 
«Vida» ligados a um fundo de investimentos, o seu valor 
para efeitos de resgate;

d) No caso de operações de capitalização do ramo 
«Vida» e demais instrumentos de capitalização, o valor 
capitalizado;

e) Nos demais casos, o valor que resultar da aplicação 
das regras de determinação do valor tributável previstas 
no Código do Imposto do Selo ou o respectivo custo de 
aquisição, consoante o que for maior.

Os documentos comprovativos dos elementos patrimo-
niais declarados, emitidos pelas entidades depositárias ou 
contratantes, quando não redigidos em português, podem 
ser apresentados em língua inglesa. Um mesmo documento 
pode comprovar mais do que um elemento patrimonial 
declarado.

Quadro 3 — este quadro destina -se à determinação, 
pelo declarante, do imposto que, nos termos do n.º 3 do 
artigo 5.º do RERT II, deve ser pago em simultâneo com a 
apresentação da declaração ou nos 10 dias úteis posteriores 
contados da data da recepção da mesma. É efectuada uma 
liquidação por cada declaração apresentada. O valor dos 
elementos objecto de regularização inscrito deve corres-
ponde ao total do quadro 2.

Quadro 4 — no quadro 4, de preenchimento obrigatório 
no caso de elementos patrimoniais que se encontrassem 
em Estados fora da União Europeia e do Espaço Econó-
mico Europeu, são descritos os elementos patrimoniais 
abrangidos pelo RERT II — os quais corresponderão aos 
elementos patrimoniais declarados no quadro 2 ou de 
outros activos financeiros de valor equivalente quando, 
após prova a efectuar pelo declarante, os elementos pa-
trimoniais declarados não se encontrem, já, na titulari-
dade do sujeito passivo no momento do repatriamento 
e tenham sido substituído por estes agora objecto de 
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repatriamento — os quais foram objecto de transferên-
cia para conta aberta em nome do sujeito passivo junto 
de uma instituição de crédito domiciliada em território 
português ou para uma sucursal instalada neste território. 
Caso, na data da transferência, o sujeito passivo prove 
que não detém os elementos patrimoniais declarados e 
os activos financeiros que detém, e que substituam aque-
les, sejam de valor inferior ao que consta da declaração 
datada de 31 de Dezembro de 2009 — e que constam do 
quadro 2 — , deverão ser estes os inscritos no quadro 4.

Este quadro destina -se a ser assinado pelo sujeito passivo 
ou pelo seu representante legal e deve ser acompanhado de 
comprovativo da transferência emitido por instituição de 
crédito domiciliada em território português ou por sucursal 
instalada neste território. A falta de assinatura constitui 
motivo para recusa da declaração.

Quadro 5 — este quadro destina -se a ser assinado pelo 
sujeito passivo ou pelo seu representante legal. A falta 
de assinatura constitui motivo para recusa da declaração.

Quadro 6 — este quadro destina -se à identificação do 
banco interveniente nos actos de recepção e pagamento e 
à confirmação de cada um dos actos nele previstos. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 261/2010
de 10 de Maio

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no dis-
posto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Portimão, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Embar-
radouro de Cima (processo n.º 5443 -AFN) à Federação de 
Caça do Sul de Portugal, com o número de identificação 
fiscal 503603880 e sede na Rua Alexandre Herculano, 1, 
8500 -552 Portimão, pelo período de 12 anos, renovável 
automaticamente por um único e igual período, constituída 
por vários prédios rústicos sitos na freguesia da Mexi-
lhoeira Grande, município de Portimão, com a área de 
147 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 27 de Abril de 2010. 

  

 Portaria n.º 262/2010
de 10 de Maio

A Portaria n.º 1102 -E/2000, de 22 de Novembro, que 
aprova o Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto, repu-
blicada pela Portaria n.º 769/2006, de 7 de Agosto, prevê, 
no artigo 21.º, a interdição da pesca com ganchorra em 
águas oceânicas e interiores marítimas, por motivos bio-
lógicos, no período compreendido entre 1 de Maio e 15 de 
Junho de cada ano.

O mesmo diploma prevê a possibilidade de alteração 
deste período, atendendo às informações biológicas dis-
poníveis sobre o estado do recurso ou factores de natureza 
sócio -económica.

Considerando que, no corrente ano, devido ao Inverno 
rigoroso, a actividade de pesca com ganchorra foi conside-
ravelmente reduzida, com consequências sócio -económicas 
para os armadores e pescadores envolvidos nesta activi-
dade, considera -se adequado prever alguma flexibilidade 
na actividade, relativamente ao período de paragem por 
motivos biológicos.

Tendo, em conta, em especial, o parecer do Instituto 
Nacional de Recursos Biológicos, nos termos do qual será 
indispensável assegurar um mês de interdição de pesca 
para que o defeso produza efeitos ao nível da protecção 
de recursos na fase de fixação dos juvenis, e tendo em 
conta, por outro lado, os actuais constrangimentos de mer-
cado, considera -se adequado dividir cada uma das zonas 
de operação, em duas subzonas, interditando a actividade, 
em cada uma delas, durante um mês, nas Zonas Ocidental 
Norte e Ocidental Sul.

Na costa algarvia, após consulta ao sector optou -se por 
manter a interdição de pesca em toda a Zona Sul, reduzindo 
o período de paragem em 15 dias.

Tendo em vista o controlo, prevê -se também que as 
embarcações apenas possam navegar na zona em que a 
pesca é autorizada e obriga -se o desembarque nos portos 
dessa zona.




